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"Institui o Dia Municipal de
Combate a Pedofilia e dá
outras providências".

UNICIPA_LIDE SÃO PAULO DECRETA:

unicipal1 Ei

Art. 29 - A data de que trata o artigo 1 0 desta	 C.Lontará'tErrfi7r--
programação organizada conjuntamente pela Prefeit ra do Município
e Câmara Municipal.

Art. 30 - Cabe ao Poder Executivo Municipal, yfn conjunto com as
organizações da sociedade civil que atuam na defesa dos direitos de
crianças e adolescentes, anualmente na semana do dia 13 de julho,
promover ampla Campanha de Conscientização e Combate à
Pedofilia, por meio dos principais veículos de comunicação.

Art. 40 - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios e
parcerias com os governos federal e estadual, instituições privadas,
fundações, organizações governamentais ou não-governamentais,
visando a plena execução da "Campanha de Combate à Pedofilia".

Art. 50 - O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no
prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 60 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
GABINETE DA VEREADORA CLAUDETE ALVW;

31° GABINETE DE VEREADOR — 14° LEGISLATURA
claudete.camara@uol.com.br

Fone: 3396-4499 Fax: 3396-3947
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•

JUSTIFICATIVA

A pedofilia é classificada como uma desordem mental e de personalidade do adulto, e também
como um desvio sexual, pela Organização Mundial de Saúde. Os atos sexuais entre adultos e
crianças abaixo da idade de consentimento (resultantes em coito ou não) é um crime na
legislação de inúmeros países. Em alguns países, o assédio sexual a tais crianças, por meio da
Internet, também constitui crime. Outras práticas correlatas, como divulgar a pornografia
infantil ou fazer sua apologia, também configuram atos ilícitos classificados por muitos países
como crime. O comportamento pedófilo é mais comum no sexo masculino.

A Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, aprovada em 1989 pela Assembleia
Geral das Nações Unidas, define que os países signatários devem tomar "todas as medidas
legislativas, administrativas, sociais e educativas" adequadas à proteção da criança, inclusive
no que se refere à violência sexual (artigo 19).

A lei brasileira não possui o tipo penal "pedofilia". Entretanto, a pedofilia, como contato sexual
entre crianças pré-púberes ou não e adultos, se enquadra juridicamente nos crimes de estupro
(art. 213 do Código Penal) e atentado violento ao pudor (art. 214 do Código Penal), agravados
pela presunção de violência prevista no art. 224, "a", do CP, ambos com pena de seis a dez anos
de reclusão e considerados crimes hediondos.

Pornografia infantil é crime no Brasil, passível de pena de prisão de dois a seis anos e multa.
Artigo 241, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90): Apresentar, produzir,
vender, fornecer, divulgar ou publicar, por qualquer meio de comunicação, inclusive rede
mundial de computadores (internet), fotografias ou imagens com pornografia ou cenas de sexo
explícito envolvendo criança ou adolescente. Em novembro de 2003, a abrangência da lei
aumentou, para incluir também a divulgação de links para endereços contendo pornografia
infantil como crime de igual gravidade. O Ministério Público do país mantém parceria com a
ONG SaferNet que recebe denuncias de crimes contra os Direitos Humanos na Internet e
mantém o sítio SaferNet, que visa a denúncia anônima de casos suspeitos de pedofilia virtual.

A partir de 2007 os Conselhos Estaduais da Criança e do Adolescente, com a coordenação
nacional da Secretaria Nacional dos Direitos Humanos, lançou uma ampla campanha para coibir
a prática de crimes contra menores, através de denúncias anônimas feitas através do telefone
100. Em todo o país este número serve para receber as denúncias de abusos de toda a ordem - e
os sexuais são a maioria dos casos.

Em 20 de dezembro de 2007 a Polícia Federal do Brasil, em conjunto com a Interpol, o FBI e
outras agências de investigação desvendou o uso da Internet como meio para divulgação de
material - para tanto usando da identificação dos IPs anônimos - tendo efetuado três prisões em
flagrante e mais de quatrocentas apreensões pelo país - sendo esta a primeira operação onde foi
possível identificar usuários da rede mundial de computadores para a prática pedófila no Brasil.

Neste sentido, a presente propositura visa trazer o município de São Paulo, como uma das
cidades da Federação a desenvolver em data específica, a conscientização da população sobre
este grande mal que assola as nossas crianças e adolescentes na Era da Tecnologia. Motivo pelo
qual, acreditamos mereça a aprovação dos Nobres Parlamentares.
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Sra. Secretária,
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha O II 
Proc. N°  .209	 /o 9 

Sebastiana Marques
RF. 51.595

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site wwvv.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- PL n° 046/08, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre Políticas
Públicas de Combate à Pedofilia no âmbito do Município de São Paulo;

- LEI n° 14.053/05, que institui o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à
Exploração Sexual contra Criança e Adolescentes.

A cópia dos citado projeto de lei acompanha esta informação.

São Paulo, 15 de abril de 2008.

RaimMoró Batista
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Páio Anchieta- Macluto Jacarei, 100 São Paulo - S3 CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.w.gov.br M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 2

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias Governo

CGEINFORMk Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 46 Ano: 2008 Secretaria: CAMAFtA

Voltar	 Imprimir

1131Lsna_cp Port.á
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Fo!ha  f-5- 
Proc. N° c2o ci	 log

Sebastiana ifY. Marques
RF. 51.595

PROJETO DE LEI 46/08 - CÂMARA

do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB)

"Dispõe sobre Políticas Públicas de Combate à Pedofilia no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

111	 Art. 1 0 - Esta Lei institui e disciplina regras de Políticas Publicas de Combate à Pedofilia no âmbito do
Município de São Paulo.

Art. 2 0 - As LanHouses, Cybers Cafés e quaisquer outros estabelecimentos que proporcionem acesso à
Internet (Rede Mundial de Computadores) de forma gratuita ou onerosa, deverão observar as seguintes
condições:

I - Criar e manter um cadastro atualizado de seus usuários com nome completo, telefone e número de
documento de identidade, incluindo menores e seus acompanhantes responsáveis.

II - Registrar hora inicial e final de cada acesso, com identificação do usuário e do equipamento por ele
utilizado.

III - Colocar uma placa, em local visível para os usuários e no tamanho 1,00 m X 0,50 m, com os
seguintes dizeres:

" Responsáveis por locais que permitam o acesso ou pessoas que acessem ou divulguem cenas e imagens
com pornografia ou sexo explícito envolvendo crianças e adolescentes, serão punidos com penas de 2 à 6
anos de reclusão e multa. (Art 241 do Estatuto da Criança e Adolescente). PEDOFILIA É CRIME.
DENUNCIE. DISQUE 100

Parágrafo 1 0 - O descumprimento a qualquer destes incisos importará em aplicação de multa de R$
•	 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), sendo que na reincidência tal multa será aplicada em dobro

concomitantemente à cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento.

Parágrafo 2 0 - A medida preconizada no parágrafo anterior, independerá de comunicação de comunicação
expressa a Polícia Civil do Estado de São Paulo para a adoção de medidas na esfera criminal.

Art. 30 - A placa objeto do inciso III do artigo 2 0 desta Lei também deverá ser instalada em locais públicos
que permitam o acesso à Internet tais como, mas não limitado às escolas municipais, Telecentros,
Bibliotecas Municipais e Centros Educacionais.

Parágrafo único - Em caso de descumprimento, os agentes públicos responsáveis serão punidos
administrativamente, sem prejuízo das sanções penais pertinentes.

Art. 40 - Os provedores de acesso à Internet estabelecidos no Município de São Paulo deverão manter
cadastro atualizado das páginas que hospedam as quais tenham conteúdo relacionado a crianças e
adolescentes, bem como os dados dos respectivos responsáveis por sua elaboração, ficando obrigados a
comunicação prévia ao Conselho Municipal da Criança e Adolescente de qualquer situação que implique em
infração ao Estatuto da Criança e do Adolescente.

Parágrafo Único - Deverá ser imediatamente comunicado na forma do artigo anterior, as seguintes
hipóteses:

I - Informações cadastrais e endereços I.P. de páginas que estejam veiculando materiais sobre pedofilia;

II - Divulgação de qualquer material que coloque criança ou adolescente em situação vexatória ou que
atente contra seus direitos estabelecidos no Estatuto da Crianca e do Adolescente;

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 14/4/2008
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Sebastiana A Marques
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

„

III - Divulgação de informações que possam implicar no envolvimento de criarqW •og ladblescente com o
consumo de bebidas alcoólicas ou a ingestão de substâncias entorpecentes ou similares.

Parágrafo Único - O descumprimento ao presente artigo importará em aplicação de multa de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), sendo que a cada reincidência tal multa será aplicada em dobro.

Art. 50 - Os provedores de acesso à Internet estabelecidos no Município de São Paulo farão incluir em suas
home pages espaço destinado á denúncia de casos de pedofilia com a seguinte advertência: "PEDOFILIA É
CRIME. DENUNCIE. DISQUE 100

Parágrafo Único - O descumprimento ao presente artigo importará em aplicação de multa de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), sendo que a cada reincidência tal multa será aplicada em dobro.

Art.6° - Periodicamente, serão realizadas Campanhas de Conscientização junto às escolas, pais, alunos,
Conselheiros Tutelares e funcionários públicos que atuem em áreas afins, criando-se uma Rede de
Proteção através da orientação e esclarecimentos quanto aos cuidados com a aproximação de pedófilos
entre outros temas, efetuando-se ainda a distribuição de cartilhas e material impresso.

Art. 70 - Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o Executivo contará
com a contribuição do Conselho Municipal da Criança e Adolescente e o apoio das Secretarias Municipais da
Saúde, de Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e parcerias com
outras entidades governamentais e não governamentais.

Art. 8° - O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) dias contados da
data de sua publicação.

Art. 90 - As despesas decorrentes da execução desta lei correão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Às
Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 14 de Abril de 20081 53, Contato 1 Mapa do cite 1

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/seeretariasinegocios  juridicos/cadlem/integra... 14/4/2008

M
at

ér
ia

 P
L 

20
9/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8



Prefeitura da Cidade de São Paulo
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Pesquisa de Legislação Municipal

N° 14053

Voltar	 Imprimir

LEI 14.053 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005

(PROJETO DE LEI 843/2003)

(VEREADORA CLAUDETE ALVES - PT)

Institui o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e
Adolescentes e dá outras providências.

Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São
Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte
lei:

Art. 1 0 Fica instituído o dia 18 de maio como o Dia Municipal de Combate à Violência, ao Abuso e à
Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes.

Parágrafo único. O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas e Eventos do
Município.

Art. 2° A data de que trata o art. 1 0 desta lei poderá contar com programação organizada conjuntamente
pela Prefeitura do Município, Câmara Municipal, Poder Judiciário, Procuradoria Geral de Justiça, Conselho
Municipal da Criança e do Adolescente e organizações da sociedade civil.

Art. 30 O Poder Executivo Municipal, em conjunto com as organizações da sociedade civil que atuam na
defesa dos direitos de crianças e adolescentes, envidará esforços para, anualmente, no dia 18 de maio,
promover ampla campanha de conscientização e combate à violência, abuso e exploração sexual de
crianças e adolescentes, por meio dos principais veículos de comunicação.

Art. 40 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e parcerias com os governos
federal e estadual, instituições privadas, fundações, organizações governamentais ou não-governamentais,
visando à plena execução da Campanha de Combate à Violência, Abuso e Exploração Sexual contra
Crianças e Adolescentes.

Art. 5 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005.

O Presidente, Roberto Tripoli

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de setembro de
2005.

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 14 de Abril de 2008 I r.0 Contato I Mapa do site

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlern/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 14/4/2008
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UDO HOJE

ARA MUNICIPAL DE

O PAULO
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; EDUCAÇÃO, CULTURA
E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
209/08.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves, que visa
instituir no Município de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Pedofilia, evento a ser
realizado anualmente no dia 13 de julho, o qual contará com programação organizada
pela Prefeitura e pela Câmara Municipal, devendo ser promovida, em conjunto com as
organizações da sociedade civil que atuam na defesa dos diretos de crianças e
adolescentes, ampla campanha de conscientização e combate à pedofilia.

Objetiva a proposta, ainda, inserir o evento comemorativo no Calendário Oficial de Datas
e Eventos da Cidade de São Paulo.

O projeto pode prosperar, eis que trata de assunto de eminente interesse local sobre o
qual compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art.
13, I da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quõrum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Decreto Legislativo proposto, adaptando-o às
regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de

•	
1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-
se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°. 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0209/08.

APROVAI
VOLTA Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para

incluir o Dia Municipal de Combate à Pedo filia, evento
a ser realizado anualmente, no dia 13 de julho, e dá
outras providências.

************ ~skismiérnO.,

attestrae,s Y-ãerPaulo DECRETA:

Art. 1° Fica acrescida alínea ao inciso CXXX1V do art)
de 2007, com a seguinte redação:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

w'gog.

Sala das Comissões Reunidas, em Li

"Art. 70 (...)

(.-.)

CXXXIV — (...)

- Dia Municipal de Combate à Pedofilia, o qual contará com programação organizada
conjuntamente pela Prefeitura do Município e Câmara Municipal, cabendo ao Poder
Executivo, em conjunto com as organizações da sociedade civil que atuam na defesa dos
direitos de crianças e adolescentes, anualmente na semana do dia 13 de julho, promover
ampla campanha de conscientização e combate à pedofilia, por meio dos principais
veículos de comunicação, podendo celebrar convênios e parcerias com os governos
federal e estadual, instituições privadas, fundações, organizações governamentais ou
não-governamentais, visando a plena execução da Campanha de Combate à Pedofilia."

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a
contar de sua publicação.

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM RE 'T ann%	 •

SESSÃO: 222-SE	 DATA: 15/04/2008	 FL: 5 DE 22

Passemos ao item seguinte.

- "PL 20912008, da Vereadora CLAUDETE ALVES (PT). Institui o Dia Municipal de

Combate a Pedofilia, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 a. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer e do substitutivo que o acompanha.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo das Comissões Reunidas

ao PL 209/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° _____L2

À SGP-2

Sra. Secretária

Apresente propositura foi aprovada em l a discussão e votação.

e'll
17/9872008

14-Qe.._--Ç- r_------—'
Laia shiro

Supervisora de Apoio ao Plenário - Subst.
SGP - 21

Conferido

1,8/0-i/oa

ÂngelaiRrrilicfreoni
Secretária de Apoio Legislativo
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CAFONA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

OqiOi 20CR 	 (a) 	do processo n.°
UXII

SGP 2
Sra. Secretaria,

O presente Projeto de Lei foi aprovado em i a discussão e votação, e
versa sobre matéria elencada no artigo 41 da Lei Orgânica do Município.

09/05/2008

Lu CljeLA	 Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP -21

À SGP 15
Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para realização de Audiências Públicas, em
atendimento ao disposto no artigo 41 da Lei Orgânica do Município.

09/05/2008

igAtaricrreoni
Secretáríà de Apoio Legislativo
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

• PRESIDENTE: MYRYAM ATHIE

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 21 de maio de 2008

OBSERVAÇÕES:
• Lista de participantes não fornecida
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão

9729
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NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO
EVENTO: 9729	 DATA: 21105/2008	 FL: 1 DE 14

e3e:k /(9et Processo n°
Maria Tes-eza Affonsti/Af.,i Iva
Reg, 10.651 -2

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Boa tarde a todos. Está aberta mais uma

reunião da Comissão de Educação da Câmara Municipal. Estão presentes os nobres

Vereadores Beto Custódio, Eliseu Gabriel, Vice-Presidente, e esta Vereadora.

Na qualidade de Presidente desta Comissão, declaro abertos os trabalhos desta

audiência pública, na qual serão apreciados alguns projetos de lei. Esses projetos necessitam

de audiência pública. Portanto, iremos citá-los e os que quiserem falar podem se inscrever com

os assessores.

Projeto 225/06, do Vereador Russomanno. Obriga as escolas do município a

manter na sala de aula assentos dimensionados para obesos e dá outras providências.

Alguém quer se manifestar sobre o projeto? (Pausa) Não. Consideramos realizada

esta audiência, sem a manifestação de qualquer pessoa.

PL 270/07, da nobre Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre a realização de

palestras sobre drogas tóxicas e entorpecentes em geral nas escolas da rede pública da cidade

de São Paulo.

Alguém quer se manifestar sobre o projeto? (Pausa). O projeto tem o aval da

Comissão de Educação.

PL 598105, do nobre Vereador Paulo Fiorilo. Dispõe sobre a proibição de

propaganda comercial, sob qualquer forma, no material didático e nos uniformes da rede

municipal de ensino.

Alguém quer debater sobre esse projeto em audiência pública?

- Comentários fora do microfone.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Quero comunicar à pessoa que quer falar

sobre todos os projetos que os três primeiros projetos já tiveram sua audiência pública. A

senhora, por favor, se inscreva naqueles sobre os quais a senhora tem interesse de falar.

Quando as pessoas quiserem se manifestar, por favor, peguem o microfone de

aparte.

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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PL 697/07, do Vereador Celso Jatene. Dispõe sobre a criação do Festival Cultural e

Esportivo de Alunos Surdos da rede municipal de ensino da cidade de São Paulo e dá outras

providências.

Alguém da platéia quer se manifestar? (Pausa). Está aprovado através de

audiência pública.

Tem a palavra o Sr. Eliseu Gabriel.

O SR. ELISEU GABRIEL - Sra. Presidente, quando ninguém se manifesta não

significa que tem o aval da Comissão...

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Não, mas já fizemos a audiência.

O SR. ELISEU GABRIEL - Sim, significa que foi feita a audiência.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Não tem o aval. Quando os projetos

requerem audiência pública, uma, duas ou três, feitas essas audiências, eles não terão mais

necessidade de outras audiências, ainda que não tenha havido manifestações dos membros da

comissão e dos convidados. Significa que, conforme o Regimento, o projeto está em ordem

para ir a plenário.

O SR. ELISEU GABRIEL - Só quero fazer um comentário. Existe uma tendência

muito grande de várias coisas serem levadas para as escolas. Palestra disso, daquilo, exame

toxicológico, enfim, coisas que interferem no processo educacional.

Precisamos tomar um pouco de cuidado com isso, mandar para a escola tudo que

vem na nossa cabeça.

Queria levantar essa questão.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Nobre Vereador, é por isso a audiência é

pública, publicada, com antecedência no Diário Oficial. Talvez falte maior divulgação, para as

pessoas se interessarem.

O SR. ELISEU GABRIEL - Não estou falando isso, nobre Vereadora, estou fazendo

um comentário sobre a questão do exame toxicológico. Na minha opinião, isso pode ter um

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issão]
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sentido inverso. Uma invasão muito forte na vida dos alunos, uma coisa até preconceituosa, no

meu ponto de vista.

Só queria falar isso.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Fica registrada a opinião de V.Exa.

PL 178/06, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe sobre a realização de exame

toxicológico nos alunos da rede municipal de ensino fundamental e dá outras providências.

Há inscritos. Por favor, decline seu nome e faça os comentários que quiser a

respeito do projeto.

A SRA. RAFAELITA MARIA DE SOUZA - Meu nome é Rafaelita, sou mãe

paulistana, ex da rede pública, porque meus filhos são maiores. Mas isso sempre me

interessou, só que acho que tem de ser a partir de 12 anos, principalmente nos alunos que

estudam à noite.

Precisa mais explicação ou está satisfatória?

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Satisfatória.

A SRA. RAFAEL1TA MARIA DE SOUZA - Deixe-me complementar. Como mãe, fiz

serviços voluntários noturnos e via como procediam os jovens.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Fica registrado nesta Comissão. É

procedente o pedido da mãe de que esse exame não seja, necessariamente, generalizado

para todos os turnos, mas intensificado a partir dos 12 anos e para quem freqüenta o período

noturno das escolas, quando talvez o índice de usuários e traficantes seja maior nas escolas

públicas.

Tem a palavra o nobre Vereador Beto Custódio.

O SR. BETO CUSTÓDIO - Queria cumprimentar a nobre Vereadora Myryam Athie,

assim como também o Vereador Eliseu Gabriel. Acho que a propositura do nobre Vereador

Adilson Amadeu, que é o PL 178/2006, realmente tem suas razões até que subjetivas de

existir, porém, é um debate bastante abrangente no âmbito do próprio significado do que diz a
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Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, quer dizer, que é um problema de saúde

pública, não um problema de educação. Como diz Mário Sérgio Cortella, a questão as drogas

não está necessariamente apenas somente na escola, mas ela está em todos os lugares onde

passamos e isso é uma ação extremamente importante e aí tem uma questão até

possivelmente da inconstitucionalidade. Quer dizer, aqui é uma obrigatoriedade ou apenas um

serviço que a educação irá prestar à sociedade civil, em especial à demanda existente naquela

escola? Nesse sentido, por exemplo, nenhuma criança, conforme diz o Estatuto da Criança e

do Adolescente, pode ser obrigada, ou mesmo exposta a constrangimento ou conotação que

•
possa efetivamente existir.

Então, diante disso, acho que a democracia nos leva a respeitar as proposições,

mas, também, a democracia nos coloca a possibilidade de contradizê-las. Então, nesse

sentido, no momento oportuno vamos debater aqui no plenário da Câmara Municipal de São

Paulo, realmente o nobre Vereador Eliseu Gabriel tem as suas razões, a Sra. Mãe Paulistana,

que acho que não tem nada a ver com o programa existente no âmbito do Governo do Estado

e da Prefeitura, mas, com certeza, ela conviveu e convive com essa realidade o dia a dia.

Então é uma preocupação eminente da nossa sociedade.

Diante disso, logicamente, coloco aqui as preocupações colocadas por educadores

• e mesmo pela sociedade civil na questão deste projeto. Pode ser até que efetivamente venha a

combater, mas a quem cabe o papel de combater a drogadição? À escola, ou aos governantes

ou mesmo à sociedade? Essa é a pergunta que aqui se coloca.

Sra. Presidente, eram essas as considerações.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) O próximo PL a ser debate é o PL 812/07,

do nobre Vereador, Vice-Presidente desta Comissão, Eliseu Gabriel, que altera a Lei 14.485,

de 19 de julho de 2007, para que possa ser incluída a Semana de Conscientização sobre

Importância da Amazônia para o Brasil e para o Mundo, a ser realizada anualmente na última

semana de março e dá outras providências.
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:1 SÃO PAULO

Tem a palavra o nobre Vereador Eliseu Gabriel, autor do projeto de lei.

O SR. ELISEU GABRIEL - Queria falar um pouco sobre esse projeto de lei. O que

está acontecendo na Amazônia é um problema que afeta todos nós brasileiros e o que aparece

muito claro é que, inclusive, conversando com pessoas que vivem lá na região Amazônica,

dizem que precisam muito de São Paulo e do sul, como eles dizem, para que as questões

políticas sejam tratadas de uma maneira mais adequada, se não o que vão fazer vai ser uma

exploração desenfreada, como está sendo feito, enfiando boi, derrubando floresta, e o que está

acontecendo é isso mesmo. Então eu acho que temos aqui em São Paulo uma

responsabilidade política muito grande com a questão da Amazônia. Por isso que coloquei este

projeto de lei justamente para que a gente tenha uma semana todo ano de discussão e

debates aqui na cidade de São Paulo sobre a questão Amazônica, que é uma questão

seriíssima que afeta o mundo inteiro e particularmente os brasileiros, inclusive nós aqui do sul.

Muito obrigado e é só isso.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Tem a palavra a Sra. Rafaelita.

A SRA. RAFAELITA MARIA DE SOUSA - Sou Mãe Paulistana. Completo, também

sou migrante, então conheço tudo, só que acho que nas escolas pode acrescentar todo

cerrado, todo patrimônio natural do país, não especificamente só o Amazonas, mas, também, o

resto do Brasil que está sendo danificado. O foco agora que é Amazonas, mas os rios do Brasil

inteiro estão poluídos.

O SR. ELISEU GABRIEL - É uma sugestão importante.

O SR. ANDERSON - Sou do Rotaracy de Vila Formosa. Até mesmo essa questão

da Amazônia como tem sido colocada nós acreditamos que seja até mesmo um bom caminho,

mas percebemos que quando incluímos alguma coisa dentro das escolas nós pretendemos

saber também se as escolas também está adaptadas a esse tipo de atividade, porque muitas

vezes quando a comunidade vai participar, ou quando a comunidade abraça a causa, por

exemplo, dessa da Amazônia, diz sempre que não tem condições de fazê-lo. E por outro lado,
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até mesmo concordando com o que a Mãe disse, o ecossistema brasileiro é muito amplo. Se

nós analisarmos o efeito que está acontecendo hoje com a Amazônia foi o que aconteceu com

a Mata Atlântica nos séculos XVI, XVII e XVII e até por isso mesmo...

O SR. ELISEU GABRIEL - Muito pior.

O SR. ANDERSON - Por isso mesmo nós poderíamos, então, de qualquer forma

aumentar essa semana de conscientização, principalmente, não somente para a Amazônia,

mas principalmente na região de 5 de junho, que é o Dia Mundial do Meio-Ambiente.

Muito obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL - Eu queria só comentar. A sugestão é interessante, é

importante. Agora, isso aqui não é coisa para ser levada para a escola, isso aqui é uma coisa

para a sociedade, enfim, para o Poder Público Municipal, para a Câmara Municipal, quer dizer

é uma semana de conscientização, que se crie na cidade de São Paulo essa semana, não é

para a escola, porque não sou muito a favor que os Vereadores, que nós fiquemos dando

serviço para as escolas. Não dá, porque a escola tem de ter autonomia. Lá é uni processo

educacional. Acho ruim que joguemos tudo quanto é projeto de lei em cima da escola, daqui a

pouco ninguém mais dá aula. Ficam só atrás de projetos, semana disso e daquilo. Então, essa

semana é apara a Cidade.

Agora, o Brasil é o terceiro maior poluidor de CO2 do mundo, Estados Unidos,

China e Brasil. E o Brasil não é por causa do parque industrial, é por causa da Amazônia que

está sendo queimada. Milhares de árvores estão sendo queimadas indiscriminadamente, sem

controle, fora os garimpos irregulares que poluem os rios, matam os peixes. A Amazônia tem a

maior biodiversidade, que são as espécies vivas animais e vegetais, que sofrem uma série de

processos desconhecidos. As ONGs vão lá, descobrem uma planta, um princípio ativo de

remédio e patenteiam, sem nenhum controle e sem um benefício real para a humanidade.

Então, temos de preservar uma boa parte por causa da biodiversidade, são as

espécies que têm princípios ativos que podem trazer cura para doenças como câncer e outras
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que não se conseguiu a cura, além de dar novos rumos para a pesquisa e a ciência no mundo.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Quero registrar a presença do Vereador

Edivaldo Estima. Próximo é o PL 450/07, do Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre a

inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção de gravidez precoce no currículo das

escolas da rede municipal de ensino. Para debater o Dr. Areias, assessor parlamentar do

Vereador Domingos Dissei.

O SR. AREIAS — Sou Luiz Areias, assessor do Vereador Domingos Dissei. Boa

tarde, Sra. Presidente, Vereadora Myryam Athie, Srs. Vereadores, Eliseu Gabriel, Beto

Custódio e demais presentes.

Esse projeto de autoria do Vereador Domingos Dissei, em primeira audiência

pública, pode ser assim resumido. Primeiro, o objetivo do projeto é a prevenção à gravidez

precoce mediante esclarecimentos sobre as conseqüências sociais, psicológicas e as

importantes alterações do projeto de vida dos jovens. Como segundo destaque do objetivo do

projeto, para essa finalidade institui no currículo das escolas da rede municipal de ensino

conteúdo programático. Esses são os objetivos do projeto.

Agora, falarei da justificativa do projeto, das razões que justificam o projeto,

podemos destacar as seguintes passagens. A gravidez precoce é um aspecto de grande

importância a ser considerado no planejamento familiar tendo em vista as conseqüências

sociais, psicológicas e as importantes alterações no projeto de vida dos jovens. E ainda

podemos destacar, que as ações preventivas devem ser parte integrante das propostas

pedagógicas das escolas como forma de garantir a continuidade. Devem ser realizadas por

professores de diversas disciplinas, devidamente familiarizados e capacitados por meio de

palestras dinâmicas e atividades interativas aplicadas aos adolescentes, com a pretensão de

sensibilizá-los e alertá-los para o problema.

Podemos dessa forma concluir que há de se observar que não se trata de criação

de nova disciplina, mas de inclusão de conteúdo programático, de prevenção à gravidez
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precoce no currículo das escolas da rede municipal de ensino, cuja regulamentação o Poder

Executivo terá o prazo de 60 dias, conforme dispõe o artigo 2° do projeto.

Finalizando, cabe ainda informar que tramita na Casa o PL 141/2007, de autoria do

Vereador Paulo Frange, que institui programa de prevenção à gravidez precoce no município

de São Paulo no âmbito da rede municipal de saúde, como se depreende da sua leitura e

justificativa. Éramos o que tínhamos a informar.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Quero agradecer a participação do Dr.

Areias. Mais alguém vai falar? Rodolfo, de Vila Formosa.

O SR. RODOLFO - Não precisei nem me apresentar, boa tarde, Vereadora

Myryam Athie, Vereador Eliseu Gabriel, Beto Custódio, todos os presentes. Quero corroborar

com o projeto do Vereador Dissei, mas acho que deveremos ir um pouco mais além, acho que

deveremos falar da questão da educação sexual dentro das escolas, porque abrangeria

sobremaneira a questão das doenças sexualmente transmissíveis e, na atual conjuntura da

sociedade, temos muitas crianças, muitos jovens que não estão usando preservativo e as

doenças estão aumentando. O HPV, segundo uma pesquisa recente, aumentou absurdamente

nos últimos tempos.

Então, além da campanha de prevenção da gravidez na adolescência, temos de

trabalhar também a educação sexual.

Muito obrigado, Vereadora.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Sou eu que agradeço, Rodolfo.

O próximo projeto de lei é 459/7, do nobre Vereador Jooji Hato. Dispõe sobre

medidas de acessibilidade para portadores de deficiência física do tipo nanismo no município

de São Paulo e dá outras providências.

Não há inscritos. Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Beto Custódio.

O SR. BETO CUSTÓDIO - Queria dizer que esse é um tema extremamente

importante, mas não simplesmente o nanismo. A Conferência Mundial de Salamanca nos fez
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refletir sobre o direito de ir e vir. E vejo, com muita preocupação, que se não conseguirmos

garantir acessibilidade às pessoas que utilizam cadeiras de rodas, as paraplégicas ou

tetraplégicas nas escolas - porque há pessoas com essas características tentando estudar...

Eu, por exemplo, tenho uma relação de 50 escolas no município de São Paulo cujos

elevadores não funcionam.

Não sou contra esse projeto do nobre Vereador Jooji Hato, mas o vazio que coloca

em uma discussão tão abrangente e importante em âmbito mundial. Em termos de Brasil, nem

se fala. Pessoas são carregadas, nas suas cadeiras de roda ou no colo, para o segundo,

terceiro patamar de escolas por amigos.

Por exemplo, as pessoas fazerem fisioterapia. Todos sabem que as pessoas saem

do Jardim Ângela, Brasilândia, Jardim da Conquista, Morro Doce para fazer fisioterapia na

região central? Claro que todos sabem.

Podem perguntar se fisioterapia está relacionada a esse assunto. Sim. Muitos dos

pacientes com AVC precisam de fisioterapia. E só conseguem para três, quatro, seis meses.

Até conseguir, não precisarão mais, pois o atestado de óbito já terá sido confeccionado pelo

cartório.

Então, nesse sentido, é uma discussão abrangente, e, no momento oportuno,

tentarei convencer a minha bancada disso. Não é somente o nanismo, mas, por exemplo, a

hidrocefalia, o paraplégico, a pessoa com deficiência auditiva ou com deficiência visual.

E não vamos muito longe, vamos atravessar a rua da Câmara Municipal de São

Paulo e nos dirigir ao Tribunal Regional Eleitoral para observarmos quantos obstáculos

existem. Quem tiver dúvida, coloque uma venda nos seus olhos e tente caminhar um pouco.

Nesse sentido, fiz essa intervenção para chamar a atenção desse PL 459107, que

abre um debate importante, do qual não me furtarei a participar.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - O último PL é o 209/08, da nobre

Vereadora Claudete Alves. Institui o dia municipal de combate á pedofilia e dá outras
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providências.

Como Presidente, quero me inscrever. Com todo respeito que tenho pela

Vereadora Claudete, não precisamos desse dia. Todos os dias temos de combater isso.

(Palmas)

Na minha cabeça, esse projeto de lei não tem sentido. Estaríamos anuindo que a

pedofilia existe e que, naquele dia, excepcionalmente, a estaremos combatendo. Não concordo

com esse projeto e acho um absurdo a nobre Vereadora Claudete Alves, como educadora,

propor esse projeto.

Em que pese sabermos que esse problema convive conosco diariamente, não

podemos instituir um dia, por meio da Câmara Municipal de São Paulo, de combate à pedofilia.

Desculpem-me pelo meu desabafo. (Palmas)

(NÃO IDENTIFICADO) - Boa tarde, Vereadora. Quero manifestar total apoio a essa

sua indignação. Temos de cuidar da criança no que tange à violência contra ela. Percebemos

que, nos últimos anos, segundo estatísticas, mais de 500 mil crianças sofrem violência, abuso,

de todas as maneiras, inclusive sexual.

Por isso, não temos de cuidar somente da pedofilia. É claro que é um assunto

difícil, danoso para a criança, inclusive quando se torna adulta, mas, na verdade, temos de

abranger de forma geral. Tinha de ser o dia de combate à violência contra a criança.

Nobre Vereadora Myryam Athie, gostaria de fazer uma sugestão a esta Comissão,

juntamente com a Comissão da Criança e do Adolescente, de que fosse possível a realização

de estudos ou de um seminário, debate, no que se refere à violência contra a criança,

principalmente nas escolas da cidade de São Paulo.

Gostaria que, de fato, houvesse entendimento, de que se façam estudos de

combate à violência contra crianças, principalmente em escolas e equipamentos públicos da

cidade de São Paulo;

Muito obrigado.
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O SR. BETO CUSTÓDIO - A nobre Vereadora Claudete Alves, como educadora e

parlamentar desta Casa, também tem a mesma preocupação que nós. Todos aqui, de forma

geral e genérica, temos de ser, obrigatoriamente, contra a extorsão aos direitos de qualquer

pessoa, de 1 hora de vida até mais de cem anos. Nesse sentido, esse combate tem de ser

feito, todos os dias.

Não temos de combater apenas a abuso, assédio ou qualquer tipo de

constrangimento somente à criança. Se fosse assim, como ficaria a questão de idosos, jovens

e adultos?

O Governo Municipal deveria acolher, mais ou menos, 200 mil jovens, que estão

excluídos do trabalho. Falo do Pró-Jovem. A Prefeitura Municipal de São Paulo não prestou

contas sobre isso. Contratou uma empresa, uma ONG - para mim isso não é ONG, é empresa

do Rio de Janeiro - para formar professores.

Esse projeto vai gerar um debate aqui, não somente em combate à pedofilia, mas

contra qualquer tipo de extorsão aos direitos sociais da pessoa humana.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) - Agradeço a presença de todos os

presentes.

Vou ler agora o requerimento 03/08, formulado pelo nobre Vereador Beto Custódio.

- É lido o seguinte: (requerimento 03/08, do nobre Vereador Beto Custódio)
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A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) — Em discussão. Não há oradores inscritos.

A votos o requerimento do nobre Vereador Beto Custódio. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão. Está aprovado.

Solicito à Secretaria da Comissão que convide o Sr. Secretário para participar da

próxima reunião ou outra, para que, juntamente com as duas promotoras, venham aqui, de

maneira clara e amiga, como sempre ocorreu, para nos esclarecer essas PPPs(?) que serão

realizadas, na área da Educação, com relação a essas vagas que restam a serem preenchidas,

na rede pública, totalizando 40 mil.

O SR. BETO CUSTÓDIO — Sra. Presidente, agradeço a anuência por parte de

todos os Srs. Vereadores e de V.Exa. quanto a essa matéria.

Esse convite ao Sr. Secretário é exatamente para nos atermos à realidade da

Educação Infantil na cidade de São Paulo.

Não basta combatermos a exploração sexual à infância, à pedofilia e à falta de

qualquer outro tipo de serviço. Aonde isso deveria isso ocorrer? Em CEls, Centros de

Educação Infantil. Está sobrando dinheiro. Estão faltando lugares para colocarem mais

unidades. Então, essa questão de PPPs muito me preocupa, porque, ao serem levantadas e

desapropriadas áreas, elas ficarão prontas somente daqui a um ano e meio, dois anos. Essa é

411	 uma preocupação iminente que coloco.

O Sr. Secretário vai nos ajudar a acelerar esse processo.

Sra. Presidente, cumprimento V.Exa. Tão logo acabem os trabalhos de hoje, V.Exa.

poderá comunicar ou convidar, gentilmente e educadamente, o Sr. Secretário, para que venha

aqui, se possível, ainda, na primeira quinzena do mês de junho. Depois dessa data, é difícil

fazermos uma reflexão sobre a sociedade, e ainda mais sobre a Educação Pública.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Myryam Athie) — Cumprimento o nobre Vereador Beto

Custódio. Apesar de V.Exa. ser polêmico, é um educador. Por isso, merece por parte de nós
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todo respeito. Apesar de estarmos, em partidos opostos, no último sábado, S.Exa. esteve

conosco, na inauguração do CEU Lajeado, na região onde milita. Na ocasião, o nobre

Vereador foi convidado a subir conosco, no palco, porque, inquestionavelmente, aquele CEU,

que talvez fosse problema de Governo, até da ex-prefeita Marta Suplicy, tornou-se realidade.

Democracia é isso: Todos partidos compõem-se, têm suas divergências, mas

estamos para aplaudir. O nobre Vereador Beto Custódio estava lá, para aplaudir a obra do

CEU Lajeado, executada nesta gestão, pelo Sr. Prefeito Gilberto Kassab, junto com o próprio

Sr. Secretário Alexandre Schneider.

Por que estou falando isso? Porque o nobre Vereador Beto Custódio milita na

região de Guaianases. S.Exa. tem críticas ao Governo. Também temos nossas críticas. Em

nenhum momento, o nobre Vereador deixou de estar lá, como parlamentar, para participar

daquela tão importante inauguração, para a nossa tão querida região leste da capital de São

Paulo.

Está encerrada esta audiência pública.

Bom feriado a todos.

Deus abençoe a todos, e até a próxima semana, se Deus quiser.
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Boà,-t'ardê,railodos. Na
qualidade de Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, detãrenréfr=
trabalhos da 15 audiência pública que a Comissão de Finanças e Orçamento realiza
no ano de 2008.

Agradeço a presença de todos. Passemos ao item 1 2 da pauta. PL 406/08,
de autoria do Executivo, que acrescenta o capítulo IV-A e respectivos artigos 22-a e 22-
b à Lei Municipal n2 9.413, de 30 de dezembro de 1981, que dispõe sobre o
parcelamento do solo no município de São Paulo.

Com a palavra, Dr. Irineu Negrão para fazer as exposições iniciais da
matéria.

O SR. IRINEU NEGRÃO - Sr. Presidente, na figura do qual saúdo todos os
Srs. Vereadores da Casa. Venho aqui para falar da propositura que se configura no PL
406/08. Esta propositura objetiva suprir lacunas existente na Lei 9413 de 30 dezembro
de 1981 acrescentando no seu capítulo IV-A e respectivos artigos 22-a e 22-b. Ela é
relativa aos parcelamentos de solo ilegais que não foram objeto de tratamento
normativo próprio. Sabemos que a questão do parcelamento do solo precisa ser tratada
de maneira séria pela administração, e ela propõe que se faça inclusive a demolição e
outras medidas administrativas mais severas que não estão inclusas na referida lei.

A proposta resulta em um trabalho extenso desenvolvido pelo grupo especial
de fiscalização e contenção de loteamentos irregulares após a realização de diversos
estudos técnicos sobre o problema dos loteamentos irregulares. Com  o propósito de
promover a contenção desses parcelamentos ilegais. O Gfic, tem a sua constituição
legal e tem feito um profícuo trabalho junto à administração. Nesse sentido, é bom que
se pondere, não obstante a atuação da administração pública, que esteja devidamente
pautada pelos preceitos do artigo 37 da Constituição Federal, notadamente no que se
respeita o exercício do poder de policia, os agentes de fiscalização, historicamente
reivindicam um suporte legal especifico para legitimação dos atos de demolição de
obras edificações, principalmente no caso de áreas particulares. Haja vista que em
áreas públicas a pratica desse ato, acha-se a rigor, respaldada pelo Código Civil que
prevê atos de defesa e de esforço imediato para proteger a posse contra os
esbulhadores. Neles compreendida a demolição de edificação dos invasores. Daí à
necessidade de se promover o mencionado ajuste na lei vigente agregando preceitos
legais que conferirão maior segurança jurídica a situação ora exaltada. Assim
esperamos que o projeto seja aprovado trazendo condições à administração de conter
os parcelamentos irregulares do solo. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer ao
Dr. lrineu Negrão, que apresentou o PL 406/08.

Chamo a tribuna par realizar a exposição do PL 430/08, de autoria do
Executivo, que confere nova redação ao Parágrafo 1 2 do artigo 1 2 da Lei 14 096, de 8
de dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação do programa de incentivo seletivo
para região adjacente a estação da Luz, área central do Município, nos termos que
especifica. Lembrando que esse PL encontra-se na sua primeira audiência publica.

Tem a palavra Dr. lrineu Negrão.
O SR. IRINEU NEGRÃO - Sr. Presidente, Vereadores presentes, como

disse o Presidente o PL tem o propósito de fomentar a reurbanização da região da
Nova Luz, conforme previsto na Lei 14.096/2005, sendo que o Executivo convocou,
após prévia licitação, empresas interessadas em se instalar naquela área da cidade,
com a aprovação de incentivos no valor de R$ 504.065.607,90. Contempla
investimentos nessa área no montante de aproximadamente 752.718.000 reais, e
ocupação de uma área, hoje degradada, de 29.743 m 2, que resultará em 114.911 m 2 de
construções, além das restaurações e reformas com esses empreendimentos poderem
gerar até 25, 26 mil empregos na cidade.
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Ante o êxito da primeira etapa do programa, o novo eáttId6mrèàlizado 7277.5
identificou a conveniência de ser estendida a área do polígono incentivadó7iffeliiirTcÍM---4
quarteirões de ambos os lados das Avenidas Rio Branco e Duque de Caxias, as quais
serão alvo de intervenções, de adequação viária, paisagística e rearranjo do respectivo
mobiliário urbano, com vistas à garantia da homogeneidade arquitetõnica ao longo
desses logradouros públicos.

Sob o prisma orçamentário e financeiro, considerando que os recursos
necessários são inferiores aos inicialmente previstos, pela aludida Lei 14.096/2005,
essa ampliação de área não interferirá nos montantes já previstos para o
desenvolvimento do programa, devendo os investimentos ser distribuídos na região de
incidência.

Portanto, Presidente, entendemos também que seria benéfico para a Cidade
a aprovação do referido projeto de lei.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradecer as palavras

do Dr. Ênio Negrão, assim como sua presença nesta Casa.
Quero perguntar se temos inscrições. (Pausa) não.
Quero, neste momento, dar por encerrada a audiência pública ao PL 430/08,

de autoria do Executivo, que confere nova redação ao parágrafo 1 2 do artigo 1 2 da Lei
14.096, de 08/12/05, que dispõe sobre a criação do programa de incentivos seletivos
para a região adjacente à Estação da Luz, na área central do Município de São Paulo,
nos termos que especifica.

Neste momento, quero dar por aberta audição pública ao PL 699/06, de
autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a criação do Orçamento Criança e
Adolescente.

O Vereador tem a tribuna para sua sustentação oral.
O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Vereador José Police Neto, que

preside esta audiência pública, Vereador Paulo Frange, senhoras e senhores presentes
- sempre presente o Vereador Paulo Frange -, esta propositura foi apresentada por
mim, mas com contribuições fundamentais apresentadas pelo Vereador José Police
Neto, visa a dar um instrumento importante para a sociedade, no controle dos recursos
públicos, em especial no atendimento aos direitos das crianças e dos adolescentes na
nossa cidade.

A proposta foi discutida, foi gostada não por mim, mas por várias entidades,
ao longo desses anos, que formularam e que continuam formulando métodos de
acompanhamento do Orçamento.

Faço aqui referência ao material apensado ou juntado aqui pelo Vereador
José Police Neto, que é o Manual para a Apuração do Orçamento Criança, em
Prefeituras: são 12 passos para a apuração do Orçamento.

Aqui, o Legislativo quer fazer com que esses passos também possam ser
cumpridos pelo Poder Executivo, dando mais transparência e facilitando o
acompanhamento de políticas públicas para essa área.

Outra peça importante anexada a esse processo diz respeito ao exercício
promovido pelo Vereador José Police Neto, pelo seu mandato, no acompanhamento
orçamentário e o exercício feito, no Orçamento, para tratar especificamente da questão
da criança e do adolescente no acompanhamento da execução.

Isto tem uma importância muito grande, porque materializa a proposta
apresentada.

Portanto, Sr. Presidente, tenho certeza de que a Câmara Municipal de São
Paulo, os Vereadores desta casa, ao votarem este projeto de lei, apresentado por mim,
e que tem o número PL 669/06, aprovar o projeto com esse objetivo, ele traz o ganho
fundamental para a cidade de São Paulo e, em especial, a todos aqueles que se
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°()low-;;;	 diapreocupam com criança e adolescente e com a aplicação do orçaménto:Aérilho céne
de que o Prefeito e as Secretarias que trabalharão o orçamento entender,ão_coM.A.,..
mesma importância com a qual nós estamos tratando na Casa. Por isso, acho que a
proposta trará benefícios ao legislador, mas principalmente às entidades que
acompanham a questão da criança e do adolescente. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero agradecer pela
exposição de motivos apresentada pelo Vereador Paulo Fiorilo. Como não há inscritos,
quero dar por encerrada a audiência pública ao Projeto de Lei 699/06, de autoria do
nobre Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre a criação do orçamento para criança e
adolescente.

Neste momento, abro a audiência pública ao Projeto de Lei n 2 815/05, de
autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que dispõe sobre o funcionamento do comércio
varejista aos domingos e feriados, e dá outras providências. Tem a palavra, para
sustentação oral, o proponente da matéria, o nobre Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO — Muito obrigado, nobre Vereador José Police Neto.
Este projeto é polêmico. Nós fizemos aqui um amplo debate. Não me recordo se, na
ocasião, o nobre Vereador José Police Neto compareceu ao debate. Mas, no
"plenarinho", nós trouxemos entidades que defendem essa posição e também aqueles
que são contrários. O Vereador José Police Neto também recebeu cartas de entidades
que se posicionaram de forma contrária, e depois as mandou para o proponente; muito
importante até para que o proponente tenha a noção da amplitude que o projeto tomou
ao ser ofertado a esta Casa.

Nobre Vereador José Police Neto, cabem duas observações necessárias.
Primeiro, o projeto teve origem não nesta gestão, mas na gestão passada, por meio do
então nobre Vereador Vicente Cândido, do Partido dos Trabalhadores, que discutiu
com vários segmentos, com vários sindicatos a proposta de reduzir o funcionamento
das grandes redes durante um período. A proposta, quando foi trazida a este Vereador,
ganhou outro contorno e por isso eu disse na audiência pública, e digo agora, que ele
será objeto de debates e também de aperfeiçoamento. Por quê? Porque a idéia que
motivou este Vereador a apresentar é o desenvolvimento local com o objetivo de
buscar o fortalecimento do comércio local, gerando emprego, criando renda e
melhorando a qualidade de vida daqueles que moram nos vários bairros desta cidade.

Existem experiências concretas. Por exemplo, em Paris, na França, há a
ausência de grandes redes no perímetro urbano. Os grandes hipermercados são
instalados fora da cidade de Paris, para facilitar para que o comércio local tenha fôlego,
fortalecendo, então, a vida nos bairros. Hoje, na cidade de São Paulo, não temos esse
tipo de prática, mas é necessário que se faça um debate para saber de que forma é
possível fortalecer o pequeno comércio, gerando emprego e melhorando a qualidade
de vida dos bairros. Temos experiências pontuais. Eu posso citar duas: Rua Oscar Frei
e Rua João Cachoeira, duas ruas que foram reurbanizadas com a lógica local, e com
isso trouxeram segurança, iluminação de qualidade, mais gente comprando na rua.

Essa experiência poderia ser transportada para várias outras regiões da
cidade, porque não é possível ter a Avenida Mateo Bei, em São Mateus, com uma
lógica diferente do que há hoje. Por que não podemos ter a Avenida Sapopemba, em
Sapopemba, com outra lógica? Por que não é possível pensar em cada bairro desta
cidade sob uma lógica diferente da que está imposta, que é a lógica de levar o
consumidor ao hipermercado, às grandes lojas, fazendo com que o comércio local
enfrente dificuldades?

Eu concluo, nobre Vereador Presidente desta audiência, com uma outra
observação que me foi feita: "Nós vamos acabar com o shopping, a praia do paulistano,
já que não vai abrir aos domingos?". Na realidade, este Vereador, de forma alguma,
pretende acabar com a praia do paulistano. Pelo contrário, pretende reforçar a praia do
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paulistano, fazendo com que as ruas também voltem a ter o espa '0-,-'públidó presente-4/1
no dia-a-dia do cidadão.

Por último, e encerro, a idéia não é de fazer com que as pessoas comprem
caro; pelo contrário, é dar a oportunidade de o comerciante também fazer a disputa de
igual para igual, ofertando mercadoria a um preço próximo daquele que é ofertado nas
grandes redes. Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Eu quero agradecer
ao nobre Vereador Paulo Fiorilo, que fez a audiência pública da segunda matéria de
sua autoria, que se encontra nesta que é a 15g audiência pública que esta Comissão
realiza e que nesta ocasião apresentou para debate o Projeto de Lei 815/05, que
dispõe sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados, e dá
outras providências.

Pergunto à equipe técnica que nos acompanha se há inscritos para esta
polêmica anunciada pelo nobre Vereador Paulo Fiorilo. Não temos. Quem sabe a
polêmica já tenha acabado. Portanto, quero dar por encerrada a audiência pública que
discutiu o Projeto de Lei 815/05, passando neste momento, à abertura da audiência
pública ao Projeto de Lei 420/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange e outros,
que dispõe sobre a transferência de declaração de potencial construtivo e dá outras
providências.

Tem o proponente da matéria tem até 15 minutos para a exposição e defesa
oral da propositura apresentada.

O SR. PAULO FRANGE - Muito obrigado, nobre Vereador Netinho. O
assunto de que trata esse projeto tem especificamente a finalidade de regulamentar a
discussão da transferência de potencial construtivo, assunto até hoje não esclarecido,
no município de São Paulo.

Na verdade, estamos tentando buscar a regulamentação especificamente
para transferência de potencial construtivo em imóveis localizados dentro de
macrozonas de estruturação e qualificação urbana, sem uso residencial compatível
com o desenvolvimento sustentável, imóveis cuja preservação da vegetação da área
está conforme plano de manutenção aprovado pela Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente, abrangendo também aquelas situações onde haverá assinatura de termo de
compromisso ambiental, averbado em cartório e registro do imóvel cedente firmado
com a Secretaria do Verde e mantida uma permeabilidade de no mínimo 90%.

A transferência se daria em um total de 10% ao ano, para que não seja
disponibilizada uma transferência de potencial construtivo que pudesse impactar o
mercado.

Embora sejam poucas essas situações, há a preservação muito grande das
áreas permeáveis e verdes, e o proprietário não fica lesado pela condição de não poder
construir na área. Ele pode, pelo menos, transferir o seu potencial construtivo, num
percentual de 10% ao ano.

Esse assunto já foi exaustivamente discutido com técnicos da Secretaria e
com o pessoal que tem interesse em trabalhar essa discussão. Precisamos criar regras
claras para que aqueles que têm esse tipo de imóvel possam ter o seu direito de
transferência do potencial, mantendo a permeabilização do solo. Com  certeza, iremos
ter a oportunidade de não construir mais piscinões em áreas cujo solo
impermeabilizamos na medida em que houve adensamento.

Os imóveis teriam a sua declaração de potencial construtivo emitida pela
Secretaria, e a transferência se dará aos poucos, de forma suave, em dez anos, num
percentual de 10% ao ano, para que não tenhamos nenhuma situação de concorrência
com o mercado da outorga onerosa do município.

Nobre Vereador Netinho, esse assunto volta à discussão, porque há quase
dois anos participamos dos debates de texto elaborado pela Casa no sentido de fazer
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correções. Entretanto, como não estava dentro dos padrões com pg . §egetaria no itya,
sentido de que pudéssemos ter a mesma fala entre o Executivo e Legislativo,-houv,e,—.,
um veto, e surgiu a proposta de se construir uma nova redação, que pudesse atender
ao interesse público e regulamentar essa situação de transferência de potencial
construtivo.

Essa é a proposta do projeto com a qual estaremos contribuindo para
resolver um desses impasses que, muitas vezes, acabam deixando o proprietário sem
saber onde buscar ajuda, ficando à mercê daqueles que, por conhecerem um pouco da
matéria, acabam virando intermediadores desse tipo de trabalho.

É só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer pelas

palavras de apresentação da propositura ao nobre Vereador Paulo Frange. Questiono
nossa equipe técnica se temos inscrições para debate dessa matéria. (Pausa) Como
não há inscrições, gostaria de declarar encerrada a audiência pública ao projeto de lei
420/08. Lembro que a íntegra desta audiência pública constará das notas taquigráficas
anexadas à matéria.

Abro, neste momento, a audiência pública ao projeto de lei 421/08, de
autoria do Vereador Paulo Frange e outros, que altera a lei 14.242/06 e dá outras
providências.

Tem o Vereador Paulo Frange o tempo regimental de até 15 minutos para
fazer a exposição e sustentação oral da propositura apresentada a esta Casa de Leis.

O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, esse assunto é parte de um
trabalho que envolve a minha atividade profissional, que é a discussão referente aos
hospitais do Município de São Paulo. Temos muito orgulho de haver trabalhado
exaustivamente junto a esta Câmara para que tivéssemos uma legislação específica
para edificações hospitalares. Tínhamos, até então, uma lei de 1974 que tratava do
assunto; distante demais, portanto, da realidade.

Jarbas Karman, recentemente falecido, uma das mais importantes figuras da
arquitetura hospitalar do mundo, não deve nada a nenhum grande arquiteto do mundo.
Deixou 500 obras hospitalares projetadas. O Brasil todo as conhece, o mundo todo as
conhece. E ele dizia que hospital é um prédio em movimento. E é verdade. E isso é
extremamente difícil de explicar às pessoas que não vivem esse processo. É uma área
diferente, por isso possuía uma lei diferente, uma edificação diferente. Área que não é
apenas construída para a atividade-fim, porque tem lavanderia, refeitório, hotelaria,
área de diagnóstico, pronto-socorro, estacionamento, áreas de geradores de energia.
Enfim, a volumetria e a área ocupada por essas edificações acabam sendo grandes.

A maior obra de qualquer pequeno município é o hospital. Nos municípios
médios, também. A grande maioria, 64% dos municípios do Brasil, tem a Santa Casa
de Misericórdia como seu grande prédio. E aqui não é diferente. São Paulo tinha uma
legislação que permitia um potencial construtivo, com regras diferenciadas no
tratamento aos hospitais. Ano passado, fizemos um trabalho junto ao Executivo, no
sentido de aprimorar essa legislação. Foi possível dar passos, melhorá-la, qualificá-la,
permitindo, portanto, dar um tratamento diferenciado ao assunto. Entretanto, como São
Paulo não conseguiu, ainda, tratar a discussão do seu estoque para determinadas
áreas do município, consome, por esse motivo, a outorga onerosa, baixando os
estoques de algumas áreas.

Tornamos mais clara a legislação específica para edificações hospitalares,
mas travamos, em seguida, porque agora não há estoque para que os hospitais
possam avançar, requalificar-se e ampliar as novas edificações.

Não havendo outra situação, nobre Vereador Netinho, a única forma criativa
- e a criatividade é um carimbo da alma do brasileiro, faz parte do seu perfil - que
conseguimos vislumbrar foi, quando se tratar de edificações específicas para a Lei dos
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Hospitais, ou seja, para edificações hospitalares, que envolvam ativítFiére' hospitãlarp da su
quando da compra da outorga onerosa daquela área, não descontar ainolV rejherosa 9•21
do estoque. Ou seja, a outorga onerosa ficaria fora dessa contabilidade do e'srérire"ab"'
cada um dos distritos do Município. É a única forma. Não existe outra. Nós não
fizemos, ainda, nenhuma modificação na legislação que envolva a possibilidade de
transferir a outorga de um distrito para outro. Não mexemos na outorga do Município,
não a ampliamos, nada.

O que buscamos é a não-dedução da região quando da compra da outorga
onerosa pelo prédio destinado à atividade hospitalar. Até porque, imaginem uma região
que tenha uma área pequena, uma quantidade pequena de outorga onerosa e de
potencial construtivo, cujo estoque pode ser consumido como uma única edificação
hospitalar, porque consome muito. O potencial construtivo vai até seis, e, muitas vezes,
a compra dessa outorga esvazia a região.

Como nós não temos outro mecanismo de compensar, estamos trazendo
para essa lei a possibilidade de que a área objeto de outorga onerosa não seja
deduzida do estoque do potencial construtivo. Deixando bem claro, Sr. Presidente, que
a outorga continuará a ser paga. Lógico. Ontem me perguntaram se mudaria. Não, tudo
igual, só não deduziria daquela região exclusiva para atividades hospitalares.

Isso não muda o Município, não o impacta, não o adensa, não lhe cria
nenhum problema, porque todas essas atividades que envolvem atividade hospitalar,
toda a regra para a aprovação dessas praças, passam, naturalmente, pela Secretaria
de Transporte, por TRAD, por todo o rito processual natural. Apenas não deduziremos
daquela região para facilitar a evolução dessa situação.

São Paulo é a capital mundial da saúde. Nós não temos a menor chance de
estagnar um segmento que é a sua marca no mundo. Aliás, motivo de São Paulo
Turismo lançar a revista São Paulo, Capital da Saúde, apresentando ao mundo o que
nós temos de melhor em termos de diagnóstico e tratamento na área de saúde, desde
diagnóstico de cirurgias plásticas até cirurgias cardíacas.

Não podemos paralisar a atividade privada da saúde no Município de São
Paulo.

Era isso, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Eu quero agradecer

pela sustentação oral que o nobre Vereador Paulo Frange realizou em torno do Projeto
de Lei n 2 421, de 2008, de sua autoria e outros, que altera a Lei n 2 14.242, de 2006, e
dá outras providências.

Declaro encerrada a audiência pública ao Projeto de Lei 421/2008.
Lembrando que a íntegra dessa audiência constará nas notas taquigráficas, anexadas
ao Projeto.

Declaro aberta a audiência pública ao Projeto 11/2008, de autoria do nobre
Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dá nova redação ao art. 3°, da Lei 14.450 de
22 de junho de 2007.

Tem a palavra o Sr. Miguel Antunes, representando o nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Jr..

O SR. MIGUEL ANTUNES — Boa tarde. A intenção do nobre Vereador
Carlos Bezerra é combater a venda ilegal de bebida alcoólica para crianças e
adolescentes. Essa Lei prevê multa de R$ 4.500,00 para qualquer estabelecimento
comercial que vender bebida a menor de idade. Essa multa é dobrada na reincidência
e, na terceira vez, o Alvará de Funcionamento é cassado e o estabelecimento é
fechado.

Após conversar com o Executivo, o nobre Vereador concluiu que não havia
sentido a repetição dessas autuações com o aumento do valor da multa, e, somente na
terceira vez, ocorre a cassação. Então, ele apresentou esse novo Projeto, que prevê a
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mesma multa, mas, já na primeira autuação, o estabelecimento tem. ,t,..kj,frklvara
cassado e é lacrado. Portanto, o Projeto 11/2008 faz uma pequena correção..na,Lei,...-77v--
14.450, que também é de autoria do nobre Vereador Carlos Bezerra Jr.. Muito
obrigado!

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço ao Sr.
Miguel Antunes, representando o mandato do nobre Vereador Carlos Bezerra Jr., ao
Projeto de Lei 11/2008.

Não havendo mais inscrições, nada mais a tratar, declaro encerrada a
audiência pública ao Projeto 11/2008, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto
Bezerra Jr., que dá nova redação ao art.3°, da Lei 14.450, de 22 de junho de 2007.

Neste momento, Declaro aberta a audiência pública ao Projeto de Lei
46/2008, de autoria, também, do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe
sobre a política pública de combate à pedofilia, no âmbito do Município de São Paulo, e
dá outras providências.

Tem a palavra o Sr. Miguel Antunes, representando o nobre Vereador Carlos
Alberto Bezerra Jr..

O SR. MIGUEL ANTUNES - Como foi dito, esse Projeto é uma iniciativa de
combate à pedofilia. O tema da proteção à criança é muito caro ao nobre Vereador
Carlos Bezerra, pois ele também é o fiador do Programa Municipal de Conscientização
e Combate à Violência contra Criança e Adolescente. Essa medida vai ao encontro de
uma necessidade que tem sido percebida em todo o País, incluindo a criação de uma
CPI, para apurar casos de pedofilia, via Internet.

A intenção dessa medida é fazer com que estabelecimentos que
proporcionem acesso à Internet, de forma gratuita ou onerosa, como lan-houses e
cybercafés, tenham um cadastro mais efetivo dos usuários. Que saibam, exatamente,
os horários em que o acesso começou e terminou, para esclarecer supostas denúncias
de eventuais crimes e situações de violência contra a criança.

Esse Projeto também define que esses mesmos estabelecimentos
coloquem, em local visível, uma placa, dizendo: "Pedofilia é crime. Denuncie. Disque
100". Esse Artigo é uma maneira de popularizar o Disque Denúncia e, também, de
conscientizar a população de que a pedofilia, além de uma patologia, é um crime. Essa
iniciativa envolverá o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, a Secretaria
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, Educação e Saúde.

Ela prevê que os provedores de acesso à Internet coloquem em suas home
page o mesmo alerta das placas dos estabelecimentos. Todos os provedores de
acesso à Internet instalados na cidade de São Paulo terão de disponibilizar em suas
páginas iniciais os dizeres de que: Pedofilia é crime, denuncie, disque 100, com vista à
proteção da criança no âmbito da Internet.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço o Miguel

Antunes que representando o mandato do Vereador Carlos Alberto Bezerra, que fez
sustentação oral do PL 46/08 que dispõe sobre a política pública de combate à
pedofilia no Município de São Paulo e dá outras providências. Questiono à assessoria
se há inscritos no debate da matéria. (Pausa) Não havendo inscritos, dou por
encerrada a discussão pública do PL 46/08, lembrando que a íntegra desta audiência
constará das notas taquigráficas anexas ao projeto, permitindo aos parlamentares que
não tiveram oportunidade de participar do debate tenham acesso às informações e à
sustentação oral do mandato do Vereador.

Chamo agora a pedido o PL 544/07 de autoria do Vereador Carlos Apolinario
que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de telas protetoras nas bocas-de-lobo
para impedir o ingresso no sistema de escoamento de águas pluviais de lixo e detritos
em todo o Município de São Paulo e dá outras providências.
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Tem a palavra para sustentação oral pelo tempo regimentalAel 'a1e
minutos, muito obrigado pela presença.

O SR. ELIEZER - Cumprimento o Sr. Presidente Netinho e todos os
presentes a esta comissão. A iniciativa do Vereador Carlos Apolinario é o projeto de lei
que tem por objetivo tornar obrigatória a instalação de telas protetoras em bocas-de-
lobo no Município de São Paulo. Essa medida visa impedir que detritos maiores
possam entrar nesses locais impedindo o escoamento das águas pluviais. O Vereador
entende que é de suma importância a colocação dessas telas para impedir o
entupimento que causa alagamento em toda a cidade de São Paulo, principalmente em
caso de chuva forte. Este é o projeto de lei 544/07 de autoria do Vereador Carlos
Apolinario em audiência pública e tornar pública a importância da colocação das telas
protetoras nas bocas-de-lobo. Agradeço, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço o Dr. Eliezer
representa neste ato o mandato do Vereador Carlos Apolinario. Questiono a nossa
assessoria técnico se há inscritos para debater a matéria. (Pausa) Não há inscritos.
Acredito que a maioria dos que estariam inscritos estão em horário de almoço, e nós
estamos tocando a audiência pública. Assim sendo, damos por encerrada a audiência
pública do PL 544/07 de autoria do Vereador Carlos Apolinário. Lembro que a íntegra
desta audiência constará de notas taquigráficas anexadas ao projeto de lei.

Chamo neste momento à audiência pública o PL 106/08 da Vereadora Mara
Gabrilli que dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar cadeira de rodas nos
aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis,
casas de espetáculo, casas noturnas, clubes, academias, escolas, faculdades,
universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia no
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Chamo a Dra. Telma que
neste ato representa o mandato da Vereadora Mara Gabrilli para que faça a
sustentação oral da matéria à sociedade paulistana. Muito obrigado pela presença.

A SRA. TELMA - Boa tarde a todos. O projeto de lei da Vereadora Mara
Gabrilli tem como princípio fundamental a Constituição da República, o princípio da
igualdade segundo o qual todos os brasileiros gozam dos mesmos direitos e
obrigações. Em outras palavras, não deve ser feita distinção entre pessoas que se
encontrem na mesma situação e é preciso garantir iguais oportunidades para a
realização dos objetivos de cada cidadão. Para garantir a esses cidadãos com
deficiência ou mobilidade reduzida o direito de livre circulação, com segurança, foi
proposto o projeto de lei garantindo cadeiras de rodas para o transporte em locais de
uso coletivo e com fluxo intenso de pessoas. Em nome da Vereadora Mara Gabrilli, e
com base nessa breve exposição, peço a aprovação do referido projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Agradeço a Telma que
fez a sustentação oral do PL 106/08 de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, ela que
representa o mandato da Vereadora neste ato. Questiono à assessoria técnica se há
inscritos. (Pausa) não havendo, dou por encerrada a audiência pública do PL 106/08
que dispõe sobre a obrigatoriedade de distribuição de cadeiras de rodas nos
aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis,
casas noturnas, casas de espetáculo, clubes, academias, escolas, faculdades,
universidades, e em outros estabelecimentos no quais circulem mais de 100 pessoas
por dia, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Lembro que a íntegra desta audiência pública constará nas notas
taquigráficas anexas ao projeto, permitindo, a todos que não tiveram a oportunidade de
participar desse debate, o contato com a sustentação oral realizada pela equipe que
assessora o mandato da nobre Vereadora.

Declaro aberta a audiência pública referente ao Projeto de Lei n g 209, de
2008, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que institui o Dia Municipal de
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Combate à Pedofilia e dá outras providências. 	 "eg. 10.651

Tem a palavra Dr. Maciel, representante do mandato da nobre Vereadora
Claudete Alves, para fazer a sustentação oral da matéria.

O SR. MACIEL — Obrigado, Sr. Presidente. Boa tarde ao Presidente e aos
demais presentes.

Trataremos desse debate, atualmente tão em alta, tendo em vista a série de
questões apresentadas pela imprensa falada, escrita e televisiva, em relação ao tema
pedofilia.

Antes não tivéssemos a necessidade de apresentar projetos como esse,
mas, diante do que se apresenta, tratamos de trazer ao plenário da Câmara Municipal
a proposta de instituir o dia 13 de julho como o Dia Municipal de Combate à Pedofilia. A
proposta visa organizar uma programação conjunta entre a Prefeitura e a Câmara
Municipal, na semana do dia 13 de julho, com a previsão de uma ampla campanha de
conscientização e combate à pedofilia, e para chegar aos lares dos munícipes da
Capital através dos veículos de comunicação — materiais publicitários, televisão, rádio,
entre outras formas.

Na verdade, Sr. Presidente, duas questões chamam a atenção, pelo
menos há algum tempo, quando esse mesmo projeto passou por audiência pública na
Comissão de Educação.

O mais importante de se registrar nas notas taquigráficas, e nesta audiência
pública, é que refutamos a maneira pela qual o PL foi abordado na discussão da
Comissão de Educação. Na verdade, sem se ater ao texto, afirmou-se que a pedofilia
não poderia ser combatida em apenas um dia.

Ora, o projeto trata de uma campanha de conscientização. Do contrário, nós
não teríamos tantos dias instituídos no Município de São Paulo para trazer à sociedade
injustiças e denúncias. Essa questão é, portanto, de fundamental importância.

Concordamos com o fato de que o combate à pedofilia deve ser diuturno.
Não apenas estabelecer um dia para que isso ocorra, mas uma semana, em que a
cidade de São Paulo e o Poder Público estarão voltados às ações, ao debate,
apresentando à sociedade as problemáticas e os traumas relacionados a esse grande
mal que assola a nossa cidade — a pedofilia.

Outra questão que motivou um debate em torno desse projeto diz respeito
ao fato de já haver uma lei no Município de São Paulo, a Lei n 2 14.053, também de
autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que traz o dia 18 de maio como o Dia
Municipal de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes.

Queremos, nessa audiência, esclarecer a diferença existente entre o Dia
Municipal de Combate à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes e esse PL,
que propõe o combate à pedofilia.

A Lei n2 14.053 aborda a relação direta entre o adulto e a criança no que se
refere ao ato sexual. Já a pedofilia é muito mais ampla, é muito mais perversa. No
artigo 241, do Estatuto da Criança e do Adolescente, caracteriza-se como apresentar,
produzir, vender, fornecer, divulgar ou publicar por qualquer meio de publicação,
inclusive rede mundial de computadores, fotografias ou imagens com pornografia ou
cenas de sexo, envolvendo criança ou adolescente.

Lembro que, em novembro de 2003, essa Lei foi invocada quando da
divulgação de links que continham pornografia infantil.

Portanto, há muita diferença entre combater a exploração sexual das
crianças e combater a pedofilia. E, parafraseando a nobre Vereadora Claudete: "a cada
não, a cada arquivo que nós possamos ter sobre projetos que estejam voltados para o
combate à pedofilia, é um pedófilo que estará aplaudindo na cidade de São Paulo.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Quero agradecer ao
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Maciel, que representa o mandato da nobre Vereadora Claudete Alves, pelás3pâlasitãs.
Quero perguntar à nossa equipe técnica se temos inscritos para o debate dã"-rríatê'tiá-r----
(Pausa)

Não havendo inscritos, dou por encerrada a audiência pública do Projeto de
Lei 209/08, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que institui o Dia Municipal
de Combate à Pedofilia, e dá outras providências. Lembro que a íntegra desta
audiência pública constará das notas taquigráficas anexadas ao projeto.

Quero chamar, neste momento, a audiência pública ao Projeto de Lei n2
321108, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a instalação de
banheiros químicos de uso gratuito junto a todas as bancas examinadoras da prática
da direção veicular no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Quero chamar, para fazer a sustentação oral da matéria, a Dra. Cristiane,
que responde pelo mandato do nobre Vereador Abou Anni. Tem a palavra a Sra.
Cristiane de França Ferreira. Muito obrigado pela presença.

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA - Ilustríssimo Sr. Presidente,
nobre Vereador José Police Neto, convidados presentes à audiência pública, eu,
Cristiane de França Ferreira, assessora do nobre Vereador Abou Anni, sustentarei as
razões do Projeto 321/08, que dispõe sobre a instalação de banheiros químicos de uso
gratuito junto a todas as bancas examinadoras de prática da direção veicular no
Município de São Paulo, visando atender os candidatos à obtenção de carteira de
habilitação, os examinadores, os instrutores de trânsito, enfim, a população em geral.

Farei agora a leitura da justificativa do projeto.
- É lido o seguinte: (Justificativa do PL 321/08)

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - Quero agradecer à
Dra. Cristiane, por ter sido sempre freqüente, sempre muito dedicada a todas as
nossas audiências públicas. Obrigado pelo seu esforço de sempre trazer preparadas as
proposituras. Isso mostra que nós temos avançado bastante no nosso modelo de
audiência pública.

Quero perguntar à nossa equipe técnica se temos inscritos para debater.
(Pausa) Não havendo inscritos, quero declarar encerrada a audiência pública ao
Projeto de Lei n2 321/08, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a
instalação de banheiros químicos de uso gratuito junto a todas as bancas
examinadoras da prática da direção veicular no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

Lembro que a íntegra desta audiência pública constará das notas
taquigráficas anexadas à proposta.

Neste momento, quero abrir a audiência pública ao Projeto de Lei 482/07, de
autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
constar aviso de tempo de decomposição pela natureza nas embalagens de quaisquer
produtos negociados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.

Chamo, para fazer a sustentação oral da matéria, a Sra. Fátima, a quem
agradeço pela presença.

A SRA. FÁTIMA - Boa tarde. A justificativa deste projeto, que será anexada
aos autos, será lida por mim agora.

- É ligo o seguinte: (Justificativa do PL 482107)
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agrademtifâtima.47Y)

Essa é a primeira ocasião em que você vem nos ajudar numa susteniação-oralr-por--
isso, parabenizo-a pela dedicação com que a fez. Temos de enfrentar o microfone,
que, muitas vezes, nos brinda com boas sustentações. Agradeço a sua presença.
Agradeça ao Vereador em nosso nome, pois sua presença foi mobilizadora de nossa
atenção, e nós a esperamos em outras ocasiões.

Pergunto à assessoria se há inscritos. (Pausa). Não havendo mais nenhum
orador inscrito, declaro encerrada a audiência pública do PL 482/2007, do Vereador
Claudinho de Souza. Lembro que a íntegra desta audiência pública das notas
taquigráficas anexadas à matéria.

Passemos à última matéria de hoje, PL 759/2005, do ex-Vereador, ex-
Secretário de Habitação, Deputado Paulo Teixeira, que "regulamenta a aplicação do
instituto do parcelamento, edificação e utilização compulsórios do solo urbano não
edificado, subutilizado ou não utilizado, de acordo com o Estatuto da Cidade e com o
Plano Diretor Estratégico e Planos Regionais Estratégicos do Município de São Paulo".

Para fazer a sustentação oral da matéria, chamo o Dr. Márcio, que, nesta
Casa, representa a Liderança do PT.

O SR. MÁRCIO — Exmo. Sr. Presidente, obrigado. Boa tarde a todos os
presentes. Como V.Exa. já mencionou, o projeto visa regular um dispositivo previsto no
Estatuto das Cidades, que é uma a Lei Federal 10.257, e também no nosso Plano
Diretor municipal.

Inicialmente, a lei previa que essa regulamentação ocorresse, no prazo de
180 dias, por conta do Executivo. Como está apontado na justificativa, o Vereador
apontou essa lacuna e teve a iniciativa de apresentar a matéria.

Em seus 13 artigos, o projeto busca a regulamentação, estabelecendo a
função social da aplicação da propriedade urbana; disciplinando seus instrumentos
indutores de uso social da propriedade e, inclusive, disciplinando a indenização no
caso das desapropriações que o Poder Executivo vier a decretar.

A matéria apresenta bastante relevância e, sem dúvida alguma, traz para o
Município e para o Poder Público os instrumentos necessários para o desenvolvimento
de tão importante instrumento que a Cidade carece.

São essas, em princípio, as questões que tenho a expor. Agrademos mais
uma vez pela oportunidade. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Agradeço à Liderança
do PT, que ofertou a competência do Dr. Márcio para nos trazer as informações e a
sustentação do projeto. Pergunto à assessoria se ainda há inscritos. (Pausa) Não
havendo mais nenhum orador inscrito, declaro encerrada a audiência pública do PL
759/2005. Lembro que a íntegra desta audiência pública das notas taquigráficas
anexadas à matéria.

Realizamos, neste plenário, audiência pública de 14 matérias, as quais lerei,
todas elas, com celeridade. Projetos de lei que, assim como publicados no Diário
Oficial, foram publicados em jornais de grande circulação para que a população tivesse
a informação do que faríamos a partir das duas horas do dia de hoje.

PL 11/2008, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr; PL 46/2008, do
Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr; PL 106/2008, da Vereadora Mara Gabrilli; PL
209/2008, da Vereadora Claudete Alves; PL 321/2008, do Vereador Abou Anni; PL
406/2008, do Executivo; PL 430/2008, do Executivo; PL 482/2007, do Vereador
Claudinho de Souza; PL 544/2007, do Vereador Carlos Apolinario; PL 699/2006, do
Vereador Paulo Fiorilo; PL 759/2005, do Vereador Paulo Teixeira; PL 815/2005, do
Vereador Paulo Fiorilo; PL 420/2008, do Vereador Paulo Frange e outros e PL
421/2008, do Vereador Paulo Frange e outros.

Todas essas matérias, debatidas, estarão à disposição dos parlamentares e

M
at

ér
ia

 P
L 

20
9/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



olha n° — 4D — do

1
¡NU-VIM

Pre(Y-;- .- n'
da sociedade, anexadas aos processos que constituem as propositurV§áq'ui cfebãidaziaSliv

Agradeço a todos pela presença e declaro encerrados dAftrâbÁltibs desta‘72171-
15 audiência pública de 2008 da Comissão de Finanças e Orçamento.
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